Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Emergéncia sanitaria libera substancia sem autorizacdo paralavoura

A infestac8o de uma praga has lavouras de algoddo em Goiés levou a Procuradoria da Republica a voltar
atras narecomendacdo de se proibir 0 uso do agrotoxico benzoato de emamectina, que agora esta
liberado. Ao defender aliberacéo, a Procuradoria-Geral do Estado de Goias argumentou que a praga
estava causando prejuizos econdmicos.

Segundo a PGE-GO, ainfestacdo de umalagartaja gerou prejuizos de R$ 60 milhdes na safra de
2013/2014 de algoddo goiano e os cotonicultores do Estado tiveram perda de cerca de até 25% na
produtividade. De acordo com a Fundacéo de Apoio a Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuério de
Goias (Fundacéo Goias), a praga atacava tambéem outras espécies de plantactes.

A procuradora L éa Batista de Oliveira, por meio da assessoria do Ministério Publico Federal, afirma que
decidiu revogar sua decisao baseada em dois pontos.

O primeiro foi acompanhar entendimento do procurador-geral da Republica Rodrigo Janot, de que,
quando harisco de surto ou epidemia de pragas e doencas, podera ser declararado estado de emergéncia
fitossanitéria (ou zoosanitaria) de forma unilateral — ou sgja, independentemente da atuacéo dos 6rgéos
federais relacionados a salide e ab meio ambiente.

O outro argumento foi levar em conta deciséo do Tribunal Regional Federal da 12 Regido, que julgou
legitima a autorizacéo do uso de agrotdxicos contendo a substancia benzoato de emamectina quando
declarado estado de emergénciafitossanitéria

Caso

Em 2014, por meio de recomendacdo do Ministério Publico Federal e do MP de Goias, proibiu-se a
regulamentacdo e, consequentemente, a autorizacdo do agrotdxico contraalagarta. A agéncia
governamental Agrodefesa, atendendo a recomendacéo do Ministério Publico, cumpriu integralmente a
deciséo

Porém, agéncia alega que o agronegdcio em Goias passou a sofrer grandes prejuizos, com baixa na
producéo e prejuizos a economia da regido. Diante da situacéo, a Agrodefesa solicitou auxilio da PGE-
GO que, ap0s passar a atuar no caso, apresentou pedido de reconsideracdo no ambito do inquérito civil,
solicitando a revogagdo da proibicao.

Date Created
20/03/2016

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 20/03/2016



